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1.- Areceita da Unifio para 1985 foi
‘estimada em .Cr$ . 63.100,0 bilhdes,
quase;-0 dobro-dos Cr$ :31.750,0 bi-
lhoes.previstos para o corrente exer-
“efcio ‘— com base na reestimativa
feita a 20 de marco do corrente. Do
total da receita do préximo ano, Cr$’
.| 20.503,4 bilhées constituirdo vincula-
coes, dos quais Cr$ 5.656,7 bilhles
-| permanecerdo vinculados & Unido;
|| Cr$ 534,3 bilhdes seréo recursos dire-
:| tamente arrecadados. As transferén-
;| cias pdra os Estados, municipios e 0
| Distrito Federal apresentardo um
acréscimo de 269% em.relacdo ao
.| orgamento deste -ano, principalmen-
te em decorréncia da Emenda Cons-
-| titucional 23, de dezembro do ano
‘| ‘passado. ' : ) o
As despesas com pessoal e encar-
gos sociais foi projetada para Cr$
10.554,0- bilhdes, ‘‘sem considerar
quaisquer reajustes salariais”; sendo
que as demais despesas correntes e
de capital, foram estimadas em Cr$

*1 31.263,6-bilhdes, comportando, além

| dos eventos. inadiaveis, compromis-
.| sos da Unifo com amortizagéo e en-
.| cargos_de financiamentos, encargos
.| com mutuéarios do Sistema Financei-
.{ ro da Habitagéo, beneficios pecunia-

rios, subsfdios e pre¢os minimos,
.| além do programa de mobilizagao
.| energética. - ‘

“A elaboragio da proposta
orgamentdria serd
conduzida segundo normas
rigidas e austeras”

; As projecdes constam da Exposi-

cdo de Motivos 154/84,'que o ministro
| do Planejamento, Delfim Netto, en-
caminhou ao presidente da Republi-
ca em 14 de maio passado, e aprova-
da na mesma data pelo chefe do
governo,-aprovando “as diretrizes a
| serem observadas pelos.6rgéos inte-
‘| grantes do sistema or¢amentério fe-
.| deral, na elaboracéo do or¢amento
‘| anual para o exercicio’de 1985, a ser
.| encaminhado ao Congresso Nacional
;| até 31 de agosto do ano em curso, em
{| obediéncia as disposi¢des do artigo
.| 66 da Constituicdo.” -

RIGIDAS E AUSTERAS

Segundo o ministro do Planeja-
mento, “a exemplg dos ultimos exer-
cicios, a elaboragéo da proposta or-
camentéria seré conduzida segundo
| normas conjunturais rigidas e auste-
ras, de modo que o or¢amento, como
|-instrumento de polftica econémica e
de ‘acdo governamental, contribua
.| efetivamente para a reduc#o do défi-

cit do setor publico e o combate &
inflacdo”.’

O ministro disse que a previsfo

{ de wma arrecadacdo de Cr$ 63.100
| bilndes “baseia-se em estudos sobre
.] o comportamento dos principals pa-
rametros econdmico-fiscais, conside-
rando-se como premissas fundamen-
tais uma:reducao’inflaciondria e a
recuperacéo da atividade econémi-
ca, especialmente no-'setor indus:

-trial, ainda em 1984”.
A esse propésito, o secretério da
SOF — Secretaria de Or¢gamento €
Financas —, Frederico Bastos, escla-
receu ao Estado gue a projecéo de
iima receita tributéria em 1985, que &
o dobro da prevista para este ano;
nao significa que o governo estimou
para o préximo ano uma inflacéo de
.| 100%, pois a rela¢do néo é exatamen-
te a mesma. De fato, na exposicéo de
motivos, alerta o ministro do Plane-
;| jamento que se agregam &s. proje-
‘| ¢c6es da receita.da Unido uma série
de medidas adotadas no campo fis-
-| cal, que tendem a elevar a arrecada-
| ¢do tributéria, especialmente em re-
lacédo ao Imposto de Renda, inciden-
te nos ganhos de capital.

RIGOR DA DESPESA
Em relacdo 2 despesa, 0 governo

fixou as seguintes diretrizes para os | "

B

Do oy

diversos 6rgéos integrantes.do siste-

| ma or¢amentario federal:

1) — Impossibilidade de dar ini-
¢io a novos projetos ou atividades;

2) — Redimensionamento dos
cronogramas de projetos em -anda-
mento,  especialmente os de longo
prazo, ajustando-os a efetiva dispo-
nibilidade de recursos; ‘

3) — RevisAo dos. critérios que.
regem @ participacéo. de 6rgados do
setor publico em organismos. inter-
nacionais, tanto comeo cotistas,

‘quanto -em rela¢do a congressos, se-

minérios e reunioes; - o .
- .4) — Reducéio do nivel de sub-

"ve:ngc“)es_~ concedidas a entidades go-
vernamentais deficitarias, que deve-

rao .direcionar seus recursos pro-
prios, preferencialmente, para o pa-

[l

gamento de despesas irredutiveis e ;-

inadidveis (administrativas e opera-
cionais), inclusive aquelas oriundas

g

de encargos-de financiamentos inter- |-

nos e externos; . .
§) — Direcionamento da partici-
pacéo acionéria da Unido no capital
de empresas estatais, especialmente
as nfo-deficitarias, para o’ atendi-

mento de programacées de investi-
mentos, como forma de se evitar ¥

aportes adicionais de recursos.

Outras recomendacdes restriti-

vas, ainda mais especificas, foram
feitas aos orgdos encarregados da
elaboracdo dos orgamentos, espe-
cialmente: .

~ a) — Evitar programacdes- que
impliquem aquisicéo, construcgéo,
ampliacéo, reforma, adaptagéo, loca-
céio ou arfrendamento de iméveis,

P

[

bem como aquisi¢cio de mobilifrio .

ou‘equipamento para unidades resi-
denciais de representacéo funcional;
as chamadas mordomias;

b). — Eliminar a concessdo de
vantagens a servidores, a titulo de

.

empréstimos, financiamento de imo6-

veis ou veiculos, ainda que relaciona-

das com o exercicio do emprego, ;

cargo ou fungéo; . )

¢) — Administrar a frota de vef-
culos de representagéo funcional e
de - transporte pessoal, de forma a
obter o melhor desempenho possivel,
a baixo custo; .

d) —Abolir a alocag¢éo de recur-
sos em unidades normativas, sempre
que estes tiverem que ser transferi-
dos 3s unidades executoras, uma vez
que tal procedimento resulta em flu-
xos financeiros desnecessarios, oca-
sionando acréscimos-de custos e difi-
cultando extremamente a execugac
orgamentéria. '

%Qs recursos energéticos
deverédo ser canalizados.

_ para os projetos de

curto prazo de maturagdo”

‘H4 uma recomendacao:especial
em relacéo 20 programa de mobiliza-
¢8o energética, no sentido de que
seus recursos deverio ser canaliza-

dos para aqueles. projetos de curto |
prazo de maturacfo, que nao requei- |
ram -grandes - aportes- de. capital ‘e |
possam contribuir.rapida. e efetiva- |
mente para a redugio da dependén- |

cia externa.
RETA FINAL

O secretério da SOF disse que as
secretarias-gerais dos ministérios e
os 6rgdos equivalentes ja encami-
nharam suas propostas or¢amenta-
rias & secretaria, acompanhadas de
documento analftico, as quais estéo
sendo compatibilizadas em func¢io
dos parametros globais estabele-
cidos. :

Até o final do més o documento
sera submetido ao ministro do Pla-
nejamento, que, em seguida, o levara
a apreciagéio do presidente da Repu-
blica, a quem caber4 dar a palavra
final. Aprovado na esfera presiden-
cial, o orcamento volta & SOF para a
montagem final, retornando ao Pla-

nalto para efeito de envio da mensa-

gem a0 Congresso, até 31 de agosto.
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